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GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

Apelação Cível nº 0001721-85.2011.815.0461 — Comarca de Solânea
Relator :  Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado para substituir o 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides)
 Apelante : José Eloi do Nascimento
Advogados : João Barboza Meira
Apelado : Município de Solânea
Advogados : Joacildo Guedes  dos Santos,  Paulo Wanderley Câmara e  Tiago José 
Souza da Silva

APELAÇÃO  CÍVEL  —  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS E MATERIAIS — CONSTRUÇÃO IRREGULAR 
EM  ÁREA  PÚBLICA  —   AUSÊNCIA  DE  BOA-FÉ  — 
DEMOLIÇÃO — CABIMENTO — PODER DE POLÍCIA 
— NÃO DEMONSTRADA CONDUTA ILÍCITA — NÃO 
CONFIGURADO  O  DIREITO  AO  PAGAMENTO  DE 
INDENIZAÇÃO  —  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA — 
DESPROVIMENTO.

— “Inexistindo autorização por parte da Administração Pública em 
relação à utilização do bem pelo particular, ainda que sob a tolerância 
do Poder Público, a ocupação em áreas públicas é sempre irregular. 
Não restando comprovada a existência de prévia autorização para a 
ocupação  e  edificação  em área  pública,  é  legítima  a  imposição  de 
sanções  administrativas  cabíveis,  tal  qual  o  ato  demolitório,  que 
decorre  diretamente  do  exercício  regular  do  Poder  de  Polícia  do 
Estado na atividade de fiscalização. -  Diante da inexistência de ato 
ilícito  ou  conduta  ilegal,  não  há  se  falar  em  responsabilidade  de 
indenização  por danos materiais ou morais.”  (TJDF;  Rec 
2012.01.1.159630-6;  Ac.  789.812;  Terceira  Turma  Cível;  Rel.  Des. 
Otávio Augusto; DJDFTE 21/05/2014; Pág. 113) 

— “Ainda que o Município não a tenha notificado da irregularidade, 
não há como se falar em dano moral e material, porque aquele que não 
procedendo de boa-fé edifica em terreno alheio, sabe que perderá em 
proveito  do  proprietário  a  construção,  a  qual,  a  critério  daquele, 
poderá ser mantida ou demolida. (...). A Administração Pública goza 
do  Poder  de  Polícia  que  tem  como  atributos  específicos  a 
discricionariedade, a autoexecutoriedade e a coercibilidade, pelo que 
incabível se mostra a pretendida indenização, diante da legalidade do 
ato praticado pelo Município e da ilegalidade do ato praticado pela 
apelada.” (TJES; APL 0006233-60.2006.8.08.0048; Primeira Câmara 
Cível;  Rel.  Des.  Fabio  Clem de  Oliveira;  Julg.  25/02/2014;  DJES 
25/03/2014)  

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
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acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento à 
apelação 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por José  Eloi  do 
Nascimento contra a sentença de fls. 47/49, proferida nos autos da Ação de Indenização 
por Danos Materiais e Morais ajuizada em face de  Município de Solânea, julgando 
improcedente o pedido.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 53/56), afirma fazer 
jus  à  percepção  de  indenização,  pois  seu  imóvel,  apesar  de  construído  em terreno 
pertencente  ao  DER  (Departamento  de  Estradas  e  Rodagens),  estava  edificado  há 
dezessete  anos,  sem  qualquer  embargo  na  obra.  Dessa  forma,  evidente  o  prejuízo 
material e moral em virtude da demolição de sua casa.  Por fim, alega que, sendo o 
terreno  de  propriedade  do  DER,  não  caberia  ao  município  tomar  a  providência  da 
demolição.

Contrarrazões às fls. 58/62.

A Douta Procuradoria de Justiça pugna pelo prosseguimento do 
recurso, sem manifestação de mérito (fls. 69/70).

É o relatório. 

VOTO

O autor assegurou ter construído sua casa, há dezessete anos, em 
um terreno pertencente ao DER (Departamento de Estradas e Rodagens), a qual foi 
demolida  por  ordem  da  Prefeitura  de  Solânea,  em  27  de  janeiro  de  2011,  sob  a 
justificativa de necessitar da área para fazer melhoramentos.

Assegura ter recusado a oferta de R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
pela  edilidade,  em  razão  de  ser  muito  insignificante,  além  de  ressaltar  ter  sido  a 
demolição efetuada sem qualquer autorização judicial. 

Ressaltou,  por  fim,  que  as  telhas,  madeiras  e  móveis  de  sua 
residência  foram deixados  no  meio  da  rua  e  levados  por  vândalos.  Nesses  termos, 
requereu indenização por danos morais e materiais.

O magistrado  a quo, a seu turno, julgou improcedente o pedido.

Pois  bem.  O poder  de  polícia  do  Município  e  a 
autoexecutoriedade  dos  atos  administrativos  autorizam a  interdição  e  até  mesmo  a 
demolição de imóveis irregularmente construídos.

No caso, o próprio autor/apelante, de início, já reconhece o fato 
de ter construído sua casa em um terreno do DER. Afirma ter residido em tal local há 
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dezessete anos, no entanto não faz prova de suas alegações, pois apenas juntou uma 
fatura de energia referente ao ano de 2011 (fls. 17).

Eventual  prejuízo  poderia  ser  imputado  à  Municipalidade  na 
hipótese de construção regularizada, o que não é o caso dos autos. Deste modo, inviável 
a pretensão da Apelante, pois a construção irregular não gera a pretendida indenização.

Seguindo essa linha de raciocínio:

APELAÇÃO  RESPONSABILDIADE  CIVIL  DO  ESTADO.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO. Pretensão  de  ressarcimento  por  danos  materiais  e 
morais decorrentes de ato administrativo supostamente ilegal praticado 
por  fiscais  da  Prefeitura,  consistente  no  embargo  e 
posterior demolição de  obra/construção desabitada  Inadmissibilidade. 
Exercício  regular  do  poder  de  polícia  Autoexecutoriedade  do  ato 
administrativo.  Ausência  de  ilegalidade  da  Administração  Municipal, 
que  tem  o  poder-dever  de  fiscalizar,  autuar  e  demolir  ocupações 
irregulares, sobretudo em área declarada de utilidade pública. Ausência 
de afronta ao direito de moradia frente a proteção do meio ambiente 
equilibrado.  Supremacia  do  Interesse  Público  sobre  o 
Particular. Construção realizada  em  local  sabidamente irregular. 
Sentença de improcedência mantida Recurso não provido. (TJSP; APL 
0001455-21.2012.8.26.0247; Ac. 7844018; São Sebastião; Quarta Câmara 
de  Direito  Público;  Rel.  Des.  Paulo  Barcellos  Gatti;  Julg.  08/09/2014; 
DJESP 19/09/2014) 

RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. Alegação de nulidade da 
r.  Sentença  por  ausência  de  produção  de  prova  testemunhal  e  pericial. 
Inocorrência. Inexistência de objeto a ser periciado. Imóvel que foi demolido. 
Impossibilidade  de  se  apurar  a  existência  de  nexo  de  causalidade  entre 
eventual  conduta  da  Apelada  e  os danos  sofridos  pela  Apelante.  Prova 
testemunhal que é incapaz de aferir as causas que levaram à interdição do 
imóvel.  Julgamento  antecipado  que  se  impõe  ante  a  inviabilidade  da 
produção  de  provas.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INDENIZAÇÃO. 
Pretensão de obter indenização por danos materiais e morais decorrentes 
de  interdição  e demolição de  construção irregular.  Impossibilidade. 
Autoexecutoriedade  do  ato  administrativo.  Legalidade.  Recurso 
improvido. (TJSP;  APL  4000224-13.2012.8.26.0271;  Ac.  7900435; 
Itapevi; Segunda Câmara de Direito Público; Rel. Des. Claudio Augusto 
Pedrassi; Julg. 30/09/2014; DJESP 09/10/2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  APELAÇÃO.  REGULARIDADE  FORMAL. 
CONHECIMENTO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONSTRUÇÃOEM  ÁREA 
PÚBLICA.  INEXISTÊNCIA  DE  PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO. DEMOLIÇÃO.  PODER  DE  POLÍCIA. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE BOA-
FÉ  DO  PARTICULAR.  RESPONSABILIDADE  INDENIZATÓRIA 
AFASTADA. SENTENÇA MANTIDA. Atende o requisito de regularidade 
formal  o  recurso  de  apelação  cujas  razões  se  apresentam  adequadas  e 
pertinentes,  deduzindo explicitamente  os  motivos pelos  quais  se  pede  um 
novo pronunciamento jurisdicional e demonstrando uma linha de confronto 
entre  o  posicionamento  jurídico  defendido  e  aquele  adotado  na  sentença. 
Inexistindo  autorização  por  parte  da  Administração  Pública  em  relação  à 
utilização  do  bem  pelo  particular,  ainda  que  sob  a  tolerância  do  Poder 
Público,  a  ocupação em áreas  públicas  é  sempre irregular.  Não restando 
comprovada  a  existência  de  prévia  autorização  para  a  ocupação  e 
edificação  em  área  pública,  é  legítima  a  imposição  de  sanções 
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administrativas  cabíveis,  tal  qual  o  ato  demolitório,  que  decorre 
diretamente  do  exercício  regular  do  Poder  de  Polícia  do  Estado  na 
atividade  de  fiscalização.  -  Diante  da  inexistência  de  ato  ilícito  ou 
conduta  ilegal,  não  há  se  falar  em  responsabilidade  de  indenização 
por danos materiais ou morais.  Recurso  desprovido.  Sentença mantida. 
Unânime. (TJDF; Rec 2012.01.1.159630-6; Ac. 789.812; Terceira Turma 
Cível; Rel. Des. Otávio Augusto; DJDFTE 21/05/2014; Pág. 113) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  CIVIL  E 
ADMINISTRATIVO. DEMOLIÇÃO DE 
IMÓVEL IRREGULAR CONSTRUÍDO  EM  ÁREA  DE  RISCO 
GEOLÓGICO  DE  CALAMIDADE.  INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.  AUSÊNCIA  DE  NEXO 
CAUSAL. CONSTRUÇÃO SEM  ALVARÁ.  LEGITIMIDADE 
DA DEMOLIÇÃO.  INTERESSE  PÚBLICO.  EXERCÍCIO  REGULAR 
DO PODER DE POLÍCIA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Nos termos 
do art. 37, § 6º, da Constituição da República, a Administração Pública e os 
prestadores  de  serviço  público  responderão  objetivamente  pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 2. A demolição de 
edificação  construída  sem  autorização  da  Administração  Pública  em 
área  de  risco  geológico  de  calamidade,  não  impõe  indenização 
por danos morais.  3.  Regular  exercício  do  poder  de  polícia 
administrativa. Rompimento do nexo causal entre a conduta e os prejuízos 
alegados.  4.  Apelo  não  provido. (TJMG;  APCV  1.0024.08.070953-8/001; 
Relª Desª Áurea Brasil; Julg. 26/09/2013; DJEMG 01/10/2013) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO  POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS.  OCUPAÇÃO IRREGULAR DE  ÁREA  PÚBLICA.  ATO 
ILÍCITO  COMPETÊNCIA  DO  MUNICÍPIO. ART.  30,  VIII  DA  CF. 
PROMOÇÃO DE POLÍTICAS  PÚBLICAS EM PROL DO INTERESSE 
PÚBLICO. ART.  182  DA CF.  PREVALÊNCIA SOBRE  O  INTERESSE 
PRIVADO.  POSSIBILIDADE  DE  IMEDIATA  DEMOLIÇÃO  DA 
CONSTRUÇÃO IRREGULAR,  EM  ÁREA  PÚBLICA,  SEM  PRÉVIA 
NOTIFICAÇÃO.  LEI  Nº  1.974/98,  ARTS.  95,  I  E  98.  INDENIZAÇÃO. 
INCABÍVEL. RECURSO PROVIDO. 1. É da competência dos Municípios 
promover,  no  que  couber,  adequado  ordenamento  territorial,  mediante 
planejamento e  controle  do uso,  do  parcelamento  e  da  ocupação  do  solo 
urbano (art. 30, VIII, CF). O direito de construir, portanto, não é absoluto, 
irrestrito, e condiciona-se ao respeito do direito dos vizinhos e à observância 
dos  regulamentos  administrativos  (art.  1.299  CC).2.  Incontroverso  que 
a construção do imóvel não só era ilegal, pois edificado sem licença ou alvará 
da municipalidade, bem como era que erguida em área pública, decorrendo 
que  a  apelada  agiu  de  má-fé  e  praticou  conduta  ilícita.  3.  Ainda  que  o 
Município  não a  tenha notificado da  irregularidade,  não  há  como se 
falar em dano moral e material, porque aquele que não procedendo de 
boa-fé  edifica  em  terreno  alheio,  sabe  que  perderá  em  proveito  do 
proprietário a construção, a qual, a critério daquele, poderá ser mantida 
ou demolida. 4. O acolhimento da pretensão deduzida implicaria em afronta 
ao  princípio  da  igualdade,  porque  a  invasão  de  área  de  domínio  público 
destina-se, na verdade, a servir exclusivamente aos invasores, não havendo 
utilidade pública, mas utilidade restrita a particulares. Além disso, ocupação 
privativa  de  bem  público  por  particular  viola  o  preceito  da  legalidade 
(regente  da  Administração  Pública)  e  constitui  benesse  injustificada  de 
particular em desfavor dos demais administrados. 5. A teor do art. 182 da CF, 
cabe ao Poder Público visar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem estar dos habitantes, razão pela qual, não se pode 
privilegiar apelada e em detrimento dos demais administrados se a região não 
se destina a esse fim, mas, ao contrário, à circulação de pedestres e veículos 
(via de acesso ao bairro vizinho). 6. A Administração Pública goza do Poder 
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de Polícia que tem como atributos específicos a discricionariedade, a auto-
executoriedade e a coercibilidade, pelo que incabível se mostra a pretendida 
indenização,  diante  da  legalidade  do  ato  praticado  pelo  Município  e  da 
ilegalidade  do  ato  praticado  pela  apelada.  Precedentes.  7.  Recurso 
provido. (TJES;  APL 0006233-60.2006.8.08.0048;  Primeira  Câmara  Cível; 
Rel. Des. Fabio Clem de Oliveira; Julg. 25/02/2014; DJES 25/03/2014)  

Como bem pontuou o magistrado a quo (fls. 48):

 “...o direito à indenização só se admite nos casos em que há  
boa fé do possuidor e seu fundamento sustenta-se na proibição  
do  ordenamento  jurídico  ao  enriquecimento  sem  causa  do 
proprietário, em prejuízo do possuidor de boa fé.
No  caso  dos  presentes  autos  tem-se  como  clandestina  a  
construção, a qual está em logradouro público, onde o próprio  
autor confessa que construiu o imóvel sabendo que o mesmo 
não lhe pertencia”.

Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO   AO  RECURSO, 
mantendo a sentença em todos os  seus termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma. Desª. Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz 
Convocado  em jurisdição  limitada  para  substituir  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides), o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Sr. Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0001721-85.2011.815.0461 — Comarca de Solânea

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por José  Eloi  do 
Nascimento contra a sentença de fls. 47/49, proferida nos autos da Ação de Indenização 
por Danos Materiais e Morais ajuizada em face de  Município de Solânea, julgando 
improcedente o pedido.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 53/56), afirma fazer 
jus  à  percepção  de  indenização,  pois  seu  imóvel,  apesar  de  construído  em terreno 
pertencente  ao  DER  (Departamento  de  Estradas  e  Rodagens),  estava  edificado  há 
dezessete  anos,  sem  qualquer  embargo  na  obra.  Dessa  forma,  evidente  o  prejuízo 
material e moral em virtude da demolição de sua casa.  Por fim, alega que, sendo o 
terreno  de  propriedade  do  DER,  não  caberia  ao  município  tomar  a  providência  da 
demolição.

Contrarrazões às fls. 58/62.

A Douta Procuradoria de Justiça pugna pelo prosseguimento do 
recurso, sem manifestação de mérito (fls. 69/70).

É o Relatório.
À Douta Revisão.

João Pessoa, 10 de novembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado


